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1. APRESENTAÇÃO
 

O Guia de Integralização da Extensão nos Currículos de Graduação da UFPel 

é o resultado aplicado do trabalho da Comissão de Curricularização da Extensão nos 

cursos de graduação da UFPel durante os anos de 2017 e 2018. 

O Guia objetiva orientar o coordenador do curso de graduação, os membros do 

Núcleo Docente Estruturante e os membros do Colegiado sobre os procedimentos 

para formalizar a carga horária em extensão no Projeto Pedagógico do Curso e evi-

denciar o seu registro no histórico do aluno. 

O Guia conceitua a extensão universitária no Brasil (capítulo 2), subsidia o leitor 

com a Fundamentação Legal (capítulo 3), fornece o histórico do processo na UFPel 

(capítulo 4), orienta sobre como utilizar as duas formas de curricularização previstas 

na Resolução do COCEPE 42/2018 (capítulo 5), esclarece as possibilidades de uso 

de cada uma destas formas de curricularização e detalha o fluxo de implantação da 

curricularização na forma  carga horária prática de disciplina e na forma atividades 

curriculares em extensão, indica como especificar a curricularização no Projeto Peda-

gógico do Curso (capítulo 6), esclarece o conceito e os procedimentos de registro das 

atividades extensionistas no Sistema de Projetos Unificados/ Cobalto (capítulo 7). Por 

fim, as resoluções que fundamentaram este Guia encontram-se referenciadas pelos 

links de acesso (capítulo 8). 

Neste documento as possibilidades para fazer do processo de curricularização 

uma trajetória criativa e particularizada em cada curso só estão parcialmente contem-

pladas. Conforme os cursos forem encontrando novas soluções, inclusive para ques-

tões que serão identificadas na prática, este texto poderá vir a mudar, incorporando o 

resultado dos estudos e do exercício dos projetos na realidade. Assim, este Guia não 

é o final de um trabalho e, sim, o registro de um início de estudo aplicado.

Comissão de Curricularização da Extensão



AS DIRETRIZES 
DA EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA
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2. AS DIRETRIZES DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

2.1. O CONCEITO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

O Plano Nacional de Extensão Universitária (2001) sinaliza que “a extensão uni-

versitária é a atividade acadêmica capaz de imprimir um novo rumo à universidade 

brasileira e de contribuir significativamente para a mudança da sociedade.” (BRASIL, 

2001, p, 02). Esse conceito manteve-se na segunda versão do Plano publicada em 

2015 e elaborada em 2012. É importante observar como desde a primeira versão, já se 

havia superado o entendimento de que a extensão era a transmissão, disseminação 

ou aplicação de conhecimentos constituídos nas universidades, elaborados na forma 

de cursos, conferências, seminários, prestação de serviços, assistências, assesso-

rias e consultorias e, ainda, como difusão cultural dos produtos artísticos produzidos 

no âmbito da instituição. Compreendia-se, já, que a relação da universidade com a 

sociedade não era apenas cumprimento de missão, mas estratégia de formação do 

estudante. O texto da Política Nacional de Extensão Universitária (2012) reafirma a 

extensão universitária “como processo acadêmico definido e efetivado em função das 

exigências da realidade, indispensável na formação do estudante, na qualificação do 

professor e no intercâmbio com a sociedade”.

A Resolução CNE/CES nº 7 de 18 de dezembro de 2018 corrobora com a Po-

lítica Nacional de Extensão Universitária e institucionaliza as Diretrizes da Extensão:

Art. 5º Estruturam a concepção e a prática das Diretrizes da Ex-
tensão na Educação Superior: 
I - a interação dialógica da comunidade acadêmica com a socie-
dade por meio da troca de conhecimentos, da participação e do 
contato com as questões complexas contemporâneas presentes 
no contexto social; 
II - a formação cidadã dos estudantes, marcada e constituída 
pela vivência dos seus conhecimentos, que, de modo interpro-
fissional e interdisciplinar, seja valorizada e integrada à matriz 
curricular; 
III - a produção de mudanças na própria instituição superior e 
nos demais setores da sociedade, a partir da construção e apli-
cação de conhecimentos, bem como por outras atividades aca-
dêmicas e sociais; 
IV - a articulação entre ensino/extensão/pesquisa, ancorada em 
processo pedagógico único, interdisciplinar, político educacio-
nal, cultural, científico e tecnológico.

As diretrizes e todo o conteúdo disposto na resolução é o resultado de uma 

trajetória que evidencia, através das mudanças e aprimoramentos da concepção e 

da ampliação das modalidades extensionistas, o intenso caminho percorrido até o 

presente momento.
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2.2. O HISTÓRICO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NO 
BRASIL 

No Brasil, a criação das primeiras instituições de ensino superior ocorreu no iní-

cio do século XIX. As faculdades de Medicina, Direito e Politécnica foram constituídas 

sob a influência dos moldes das Escolas Francesas que visavam mais o ensino do 

que a pesquisa.

A extensão não obtinha um caráter oficial nesta época, entretanto cursos que 

necessitavam, para a formação de seus alunos, o exercício de métodos e técnicas 

através da experiência em si como, por exemplo, a Medicina, podem ter desenvolvi-

do atividades extensionistas desde o princípio. Certamente, tais atividades ocorriam 

diretamente ligadas ao ensino, de maneira indissociável e identificadas como prática 

acadêmica. 

Percebe-se esta possibilidade através da concepção de extensão que foi se 

construindo ao longo do tempo, tomando como base três modelos que foram mescla-

dos e adaptados a nossa realidade cultural, política e social: o modelo europeu, com 

as universidades populares que visavam à formação continuada e técnica do povo; o 

modelo norte-americano, mais voltado para a prestação de serviços e o modelo lati-

no-americano, com do Manifesto de Córdoba que reivindicava a universidade assumir 

seu compromisso social (SOUSA, 2010).

Contudo, o primeiro registro oficial da Extensão Universitária no Brasil encon-

tra-se no Estatuto da Universidade Brasileira, Decreto-Lei nº 19.851, de 11 de abril 

de 1931. O documento traz em seu escopo o termo extensão direcionando as suas 

atividades para cursos, conferências e atividades técnicas e científicas de caráter 

educacional, que objetivavam a disseminação e divulgação do conhecimento, além da 

colaboração na organização da vida social universitária, como podemos perceber na 

leitura dos artigos 35, 42 e 99: 

Art. 35. Nos institutos de ensino profissional superior serão rea-
lizados os seguintes cursos: [...] 
f) cursos de extensão universitária, destinados a prolongar, em 
benefício coletivo, a atividade técnica e científica dos institutos 
universitários. 
Art. 42. A extensão universitária será efetivada por meio de cur-
sos e conferências de caráter educacional ou utilitário, uns e ou-
tros organizados pelos diversos institutos da universidade, com 
prévia autorização do conselho universitário.
 § 1º Os cursos e conferências, de que trata este artigo, desti-
nam-se principalmente á difusão de conhecimentos uteis á vida 
individual ou coletiva, á solução de problemas sociais ou á pro-
pagação de ideais e princípios que salvaguardem os altos inte-
resses nacionais.
Art. 99. A vida social universitária terá como organizações fun-
damentais: 
a) Associações de classe, constituídas pelos corpos docentes e 
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discentes dos institutos universitários; 
b) Congressos universitários de 02 em 02 anos; 
c) Extensão universitária; 
d) Museu social. (BRASIL, 1931).

A redação dos artigos evidencia uma concepção de extensão voltada principal-

mente à comunidade acadêmica no sentido de “estender” as atividades do ensino, 

“prolongando” a formação e “difundindo” o conhecimento. A influência do modelo eu-

ropeu é o que mais se evidencia, bem como a concepção de extensão abordada pela 

via de mão única que, segundo Melo Neto (2001), expressa a compreensão de que as 

atividades de extensão cumprem o papel de ir até a comunidade transmitir o conheci-

mento científico produzido no âmbito interno da universidade. Além da divulgação do 

conhecimento em si, há também o ensino dos saberes validado pela academia e dos 

novos saberes construídos no campo científico.

O próximo documento oficial que menciona a extensão universitária é a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, que não apresenta diferenças 

com relação à concepção, pois ainda aborda as atividades extensionistas apenas no 

formato de cursos. 

   
Art. 69. Nos estabelecimentos de ensino superior podem ser mi-
nistrados os seguintes cursos: 
a) de graduação, abertos à matrícula de candidatos que hajam 
concluído o ciclo colegial ou equivalente, e obtido classificação 
em concurso de habilitação; 
b) de pós-graduação, abertos a matrícula de candidatos que ha-
jam concluído o curso de graduação e obtido o respectivo diplo-
ma; 
c) de especialização, aperfeiçoamento e extensão, ou quaisquer 
outros, a juízo do respectivo instituto de ensino abertos a candi-
datos com o preparo e os requisitos que vierem a ser exigidos. 
(BRASIL, 1961).

Até então, conforme Sousa (2010), os documentos oficiais cognominam a exten-

são apenas sob uma perspectiva operacional, ou seja, “como uma forma de execução 

das demais funções das IES”. Fato que se evidencia na leitura do Decreto-Lei nº 252, 

de 28 de fevereiro de 1967, artigo 10:

 
Art. 10. A Universidade, em sua missão educativa, deverá esten-
der à comunidade, sob a forma de cursos e serviços, as ativida-
des de ensino e pesquisa que lhe são inerentes.
Parágrafo único. Os cursos e serviços de extensão universitária 
podem ter coordenação própria e devem ser desenvolvidos me-
diante a plena utilização dos recursos materiais e humanos da 
Universidade, na forma do que dispõe o art. 1º do Decreto-Lei 
número 53, de 18 de novembro de 1966. (BRASIL, 1967).
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O que se depreende é que a extensão, sob esta ótica, se constituía apenas de 

atividades adicionais que complementavam o ensino e a pesquisa e não como uma 

dimensão intrínseca a formação superior. Como se a universidade pudesse prescindir 

das atividades extensionistas sem reconhecer a sua importância tanto no que tange 

ao seu caráter formativo quanto ao reconhecimento da realidade e dos problemas que 

exigem a produção de novos conhecimentos.

A Reforma Universitária de 1968, que se instituiu através da Lei n° 5.540, de 28 

de novembro, sinaliza uma pequena mudança de perspectiva ao tornar a extensão 

obrigatória em todos os estabelecimentos de ensino superior e nas Universidades. 

Embora tenha praticamente transcrito o artigo 69 da LDB de 1961 para o artigo 17 e o 

artigo 10 do Decreto-Lei nº 252 de 1967 para o artigo 20, a redação do artigo 40 além 

de incluir a comunidade externa na dinâmica extensionista aponta a possibilidade de 

contribuir com a formação dos discentes.

Art. 40. As instituições de ensino superior: a) por meio de suas 
atividades de extensão, proporcionarão aos corpos discentes 
oportunidades de participação em programas de melhoria das 
condições de vida da comunidade e no processo geral do de-
senvolvimento; [...] (BRASIL, 1968).

A leitura na íntegra da Lei n° 5.540 evidencia que a inclusão da comunidade 

externa ocorre apenas na função de público alvo, para apresentação dos resultados 

de pesquisa. Bem como se vislumbra novamente o indicativo de desenvolver suas 

atividades pela perspectiva da via de mão única, na qual a Universidade vai até a co-

munidade “levar” o conhecimento. Entretanto, conforme Sousa (2010, p. 65), “A Uni-
versidade é cobrada a executar seu papel social através da Extensão, do ensino e da 
pesquisa, de modo a promover o bem-estar da comunidade. Dessa forma, estaria ser-
vindo à sociedade e também servindo-se desta para o treinamento dos estudantes.” 

Na década de 70 registra-se o aumento do número de atividades extensionistas 

desenvolvidas no país e autores como Gurgel (1986), Nogueira (2005) e Sousa (2010) 

citam a criação da Coordenação de Atividades de Extensão – CODAE, vinculada ao 

MEC, cujo objetivo era articular os programas e projetos nacionais e coordenar a po-

lítica de extensão universitária, disseminando-a entre as universidades.

Sousa menciona em nota de rodapé que a CODAE não chegou a existir legal-

mente e que não se encontra nenhuma lei que referencie a sua criação, por isso não 

se sabe ao certo a data na qual ela foi instituída. Entretanto, atribui-se a trabalho 

desenvolvido pela CODAE o primeiro Plano de Trabalho de Extensão Universitária, 

divulgado em 1975, que define a extensão universitária como:

um subsistema componente do Sistema Universitário, através 
do qual a instituição de Ensino Superior estende sua área de 
atendimento às organizações, outras instituições e populações 
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de um modo geral, delas recebendo um influxo no sentido de re-
troalimentação dos demais componentes, ou seja, o ensino e a 
pesquisa. A extensão da Universidade se processa sob a forma 
de cursos, serviços, difusão de resultados de pesquisas e outras 
formas de atuação exigidas pela realidade da área onde a Ins-
tituição se encontra inserida ou exigência de ordem estratégica 
(BRASIL. MEC/DAU, 1975:1, apud SOUSA, 2010).

O texto aponta para o princípio do desenvolvimento da extensão pela concepção 

da via de mão dupla que, segundo Melo Neto (2001), expressa a compreensão dialó-

gica. A Universidade leva o conhecimento até a comunidade, mas também se retroa-

limenta na medida em que se abre ao diálogo e passa a considerar as demandas da 

sociedade na qual se encontra inserida.

Passado pouco mais de uma década, em 1987, foi instituído o Fórum Nacional 

de Pró-reitores de Extensão – FORPROEX que em seu primeiro encontro, ocorrido 

em Brasília, nos dias 04 e 05 de novembro do mesmo ano, estabeleceu consensual-

mente o seguinte conceito de extensão: 

A extensão universitária é o processo educativo, cultural e cien-
tífico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável 
e viabiliza a relação transformadora entre Universidade e Socie-
dade. A extensão é uma via de mão-dupla, com trânsito assegu-
rado à comunidade acadêmica, que encontrará, na sociedade, a 
oportunidade de elaboração da práxis de um conhecimento aca-
dêmico. No retorno à universidade, docentes e discentes trarão 
um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será acresci-
do àquele conhecimento. Este fluxo, que estabelece a troca de 
saberes sistematizados/acadêmico e popular, terá como conse-
quência: a produção do conhecimento resultante do confronto 
com a realidade brasileira e regional; e a democratização do co-
nhecimento acadêmico e a participação efetiva da comunidade 
na atuação da universidade. Além de instrumentalizadora deste 
processo dialético de teoria/prática, a extensão é um trabalho 
interdisciplinar que favorece a visão integrada do social (FOR-
PROEX 1987, p. 11).

A extensão universitária abordada por esta perspectiva expressa a compreen-

são de atividades cidadãs, as quais buscam entrelaçar o saber científico e o saber 

popular, procurando conectar teoria e prática e viabilizar uma relação transformadora 

e dialógica entre a sociedade e a universidade. Este processo gera um enfrentamento 

que, por sua vez, dá origem a um novo conhecimento e, sendo assim, só pode ocorrer 

de maneira indissociável ao ensino e à pesquisa.

A Constituição Federal de 1988 vai ao encontro da definição elaborada pelo 

FORPROEX e reconhece a extensão como dimensão formativa inerente à universi-

dade, atribuindo um caráter indissociável do ensino e da pesquisa e possibilitando o 

recebimento de apoio financeiro do poder público.
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Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científi-
ca, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obede-
cerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão. 
Art. 213. [...] § 2º As atividades universitárias de pesquisa e 
extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público 
(BRASIL, 1988).

A extensão passa a compor o tripé institucional base das Instituições de Ensino 

Superior – IES. Em consonância com a normatização na constituição da indissocia-

bilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB, Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, em seu capítulo destinado 

à Educação Superior, prevê a promoção das práticas extensionistas como um dos 

fins da educação superior, confere autonomia para o planejamento e organização das 

suas atividades, adapta a redação do artigo 69 da LDB de 1961 mantendo a indicação 

da realização de cursos e acrescenta os programas e incorpora o segundo parágrafo 

do artigo 213 da Constituição de 88 incluindo a possibilidade de ofertar bolsas de es-

tudo. 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: [...] 
VII - promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da 
criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas 
na instituição. 
VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da 
educação básica, mediante a formação e a capacitação de pro-
fissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desen-
volvimento de atividades de extensão que aproximem os dois 
níveis escolares. 
Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e 
programas: [...]
IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requi-
sitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.
Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de 
formação dos quadros profissionais de nível superior, de pes-
quisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano [...]. 
Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às uni-
versidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições: [...]
III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cien-
tífica, produção artística e atividades de extensão; 
§ 1º Para garantir a autonomia didático-científica das universida-
des, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, 
dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: [...] 
IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 
Art. 77. [...] § 2º As atividades universitárias de pesquisa e exten-
são poderão receber apoio financeiro do Poder Público, inclusi-
ve mediante bolsas de estudo (BRASIL, 1988).

Após entrar em vigor a nova lei de diretrizes e bases da educação nacional, o 

FORPROEX que se mantinha ativo com encontros anuais, concentra esforços e em 
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1997 e 1998 promove, além da reunião anual, um encontro extraordinário, ambos 

realizados em Brasília. O trabalho culminou na elaboração e aprovação, em 1998, do 

Plano Nacional de Extensão. Por meio deste documento, deu-se ensejo:

1) a possibilidade de dar unidade nacional aos programas te-
máticos que já se desenvolvem em diferentes universidades 
brasileiras; 2) a garantia de recursos financeiros destinados à 
execução de políticas públicas correlatas, viabilizando a conti-
nuidade dos referidos programas; 3) o reconhecimento, pelo po-
der público, de que a extensão universitária não se coloca ape-
nas como uma atividade acadêmica, mas como uma concepção 
de universidade cidadã; 4) a viabilidade de interferir na solução 
dos grandes problemas sociais existentes no país (FORPROEX, 
1998, p. 5-6).

A extensão universitária começa a assumir o seu protagonismo sendo institu-

cionalizada e constituindo-se como um dos pilares da educação superior. Também 

vai se consolidando na medida em que se amplia a teorização sobre esta dimensão 

formativa. A movimentação e empenho do FORPROEX em conceituar a extensão, 

definir as suas diretrizes, organizar e sistematizar as suas práticas gera resultados 

evidenciados nos Planos Nacionais de Educação - PNE para os decênios 2001-2010 

e 2014-2024. Dentre os objetivos e metas para a educação superior, mais precisa-

mente as metas voltadas à Extensão, a principal previsão da Lei nº 10.172, de 9 de 

janeiro de 2001, que aprovou o PNE 2001- 2010 foi o item 23:

23. Implantar o Programa de Desenvolvimento da Extensão Uni-
versitária em todas as Instituições Federais de Ensino Superior 
no quadriênio 2001-2004 e assegurar que, no mínimo, 10% do 
total de créditos exigidos para a graduação no ensino superior 
no País será reservado para a atuação dos alunos em ações 
extensionistas (BRASIL, 2001).

Na esteira da meta n° 23 do PNE 2001-2010, o PNE 2014-2024 através da Lei 

nº 13.005, de 25 de junho de 2014 assinalou como estratégia o item 12.7 para a efe-

tivação de sua meta n° 12 o direcionamento preferencial das práticas extensionistas 

para temas de importância social.

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior 
para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta 
e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e qua-
tro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, 
pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no 
segmento público. [...]
12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de 
créditos curriculares exigidos para a graduação em programas 
e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prio-
ritariamente, para áreas de grande pertinência social (BRASIL, 
2014).
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A conquista mais recente foi à aprovação da resolução do Conselho Nacional 

de Educação nº 7, de 18 de dezembro de 2018, que estabelece as Diretrizes para a 

Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7 da 

Lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024 e 

que legitima os trabalhos desenvolvidos por esta comissão, embasando a construção 

deste Guia.
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3. A FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA 

A Constituição Federal de 1988 explicita, no artigo 207, que a extensão é ine-

rente à missão da Universidade e indissociável do ensino e da pesquisa. Anos após, 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 1996, deixa 

claro na sua redação que entre as finalidades da Universidade está a de promover a 

Extensão Universitária (BRASIL, 1996, art. 43).  

O Plano Nacional de Extensão, elaborado e aprovado pelo FORPROEX, em 

1998, dá conta de institucionalizar a Extensão Universitária, antecipando o que viria a 

constar no Plano Nacional de Educação (2001-2010) que reforçou o necessário com-

promisso das Universidades com as suas funções de Ensino, Pesquisa e Extensão, 

e que, pela primeira vez institui a Meta 23, com o seguinte texto: “no mínimo 10% do 

total de créditos exigidos para a graduação no ensino superior no País será reservado 

para a atuação dos estudantes em ações extensionistas”. Reescrita em 2012 pelo 

Forproex (Fórum dos Pró-Reitores de Extensão e Cultura), com ampla participação 

das instituições de ensino superior públicas, a Política Nacional de Extensão Universi-

tária atualizaria conceito e contexto, afirmando, entre os seus 15 objetivos, o empenho 

em conquistar o “reconhecimento, por parte do Poder Público e da sociedade brasi-

leira, da Extensão Universitária como dimensão relevante da atuação universitária, 

integrada a uma nova concepção de Universidade Pública e de seu projeto político-

-institucional” (2015, p.9).

No entanto, é no Plano Nacional de Educação - PNE 2011- 2020, Lei n°  

10.172/2001, e depois, o PNE 2014-2024,  Lei n° 13.005/2014 que a Meta 12.7 aplica 

o conceito em construção: “assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de 

créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão 

universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para as áreas de grande pertinên-

cia social.” (BRASIL, 2014, p. 74).

O resultado de 30 anos de trabalho sobre a institucionalização da extensão uni-

versitária deu-se em dezembro de 2018 com a homologação da Resolução CNE/CES/

MEC 07/2018 que define o conceito, estabelece diretrizes, princípios e os parâmetros 

para o planejamento, registro e avaliação da Extensão em todo o ensino superior no 

país, ou seja, nas instituições públicas, comunitárias e privadas. Assim, com este mar-

co regulatório, a Extensão Universitária passou a ser uma política de Estado.

Na Universidade Federal de Pelotas os documentos que institucionalizam a Ex-

tensão Universitária são a Resolução do COCEPE 29/2018, que dispõe sobre o Re-

gulamento de Ensino de Graduação e a Resolução do COCEPE 42/2018, que dispõe 

sobre a curricularização da Extensão.
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4. HISTÓRICO DO PROCESSO 
DE CURRICULARIZAÇÃO DA UFPEL

O processo de implantação da curricularização da extensão universitária na 

UFPel iniciou em 2014, quando então havia apenas duas universidades com reso-

luções ativas: UFBA E UFRJ. Formou-se um grupo interno à PREC que estudaram 

estas resoluções e prepararam a discussão que antecedeu o evento da 1ª Semana 

Integrada. Durante o evento os professores Pablo Cesar Benetti, então Pró-Reitor de 

Extensão da UFRJ e Adriano de Oliveira Sampaio que à frente da PROEXT/UFBA 

atuou na formulação da Resolução daquela Universidade foram convidados a partici-

par de uma mesa redonda na qual apresentaram o processo nas suas instituições. Na 

plateia encontravam-se muitos coordenadores de curso. 

No ano seguinte, formou-se a comissão mista com representantes da PREC, 

PRPPG, PRG que avançaram nas discussões atinentes às possibilidades de creditar 

extensão nos PPGs e no estudo dos impactos nos PPC dos cursos de graduação. 

Para discutir os termos da resolução foram convidados todos os coordenadores de 

curso e coordenadores das câmaras de extensão ou equivalentes nas unidades aca-

dêmicas. De setembro a novembro ocorreram as reuniões que geraram o texto da 

Resolução do COCEPE 06, aprovada em março de 2016, com prazo para curriculari-

zação dos cursos em março de 2018. 

Em 2017, o assunto já era corrente nas universidades públicas e estava sendo 

discutido, nacionalmente. Foi pauta do Encontro do Forproex Regional Sul em março 

de 2017, ocorrido na Universidade da Integração Latino-Americana (UNILA), do qual 

a PREC participou. Ainda neste mês, a PREC chamou um Encontro dos Pró-Reitores 

das Universidades da Região Sul do Estado (UFPel, UCPel, Unipampa e Furg), para 

tratar de parcerias e foi feita uma agenda para troca de experiências nessas univer-

sidades sobre o processo de curricularização. No mês de junho a agenda foi intensi-

ficada com uma reunião com a Pró-Reitoria de Extensão da UFSM, na qual foi discu-

tido como cada instituição avaliava suas possibilidades. Na mesma ocasião, a PREC 

participou do evento no IFE Farroupilha sobre Curricularização da Extensão. Ainda 

em junho, foi a vez da Unipampa sediar o 2o Encontro dos Pró-Reitores das Univer-

sidades da Região Sul/RS e nele, confrontaram-se os levantamentos feitos sobre as 

possibilidades das universidades presentes. Em julho a Portaria 1345/2017 nomeou a 

comissão com membros de ambas as Pró-Reitorias (PRE e PREC) que reavaliaria a 

Resolução 6/2016 e estudaria as formas de aplicação. 

Em outubro do mesmo ano a Curricularização foi novamente pauta do Encontro 

do Forproex Regional Sul/2017, ocorrido na UNILA, durante o Seminário de Exten-

são Universitária, do qual a UFPel participou com uma delegação acompanhada pela 

PREC.



18

Enquanto isso, havia em curso uma proposta de resolução do Conselho Nacio-

nal de Educação sobre as diretrizes da extensão universitária. Durante o 42º Encontro 

Nacional do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de Educa-

ção Superior Brasileiras (FORPROEX), ocorrido em novembro, o tema foi discutido, 

destacando-o em um Grupo de Trabalho sobre a Creditação da Extensão, da qual 

participou a PREC. Havia iniciativas que apontavam para algumas mudanças de com-

preensão, já amparadas em experiências de diferentes universidades. 

Em março de 2018 o COCEPE solicitou que a PREC apresentasse proposta 

de um novo período para a curricularização, vencido aquele previsto na Resolução 

6/2016. Para tanto, a comissão anterior foi renovada, mantendo representação das 

duas Pró-Reitorias. 

Aconteciam, simultaneamente, as discussões sobre o Regulamento de Ensino 

de Graduação na UFPel e sobre um documento orientador para a apresentação de 

Projetos Pedagógicos dos Curso, ambas encaminhadas pela Pró-Reitoria de Ensino. 

O Regulamento foi aprovado pelo COCEPE em setembro de 2018 e a versão do do-

cumento orientador em abril de 2019. 

No entanto, o documento mais expressivo para os estudos que estavam ocor-

rendo veio em outubro, com a aprovação pela Câmara de Educação Superior do Con-

selho Nacional de Educação (CES-CNE) do Ministério da Educação do texto que viria 

a constituir o referencial regulatório para a Política de Extensão na Educação Superior 

Brasileira. A creditação da extensão nos cursos de graduação aparece no texto e já se 

previam três anos para implantação dos conteúdos. A homologação do parecer pelo 

Ministro da Educação só ocorreria em 17 de dezembro e no dia seguinte estava pu-

blicada a Resolução CNE/CES nº 7. No mesmo dia o COCEPE aprovou a Resolução 

42/2018, revogando a de 2016.

Para o trabalho de reformulação da Resolução, a Comissão de Curricularização, 

já na sua terceira composição, formulou um quadro comparativo de ambas, pelo qual 

as modificações poderiam ser discutidas. E foi iniciado o Guia de Curricularização, só 

finalizado após a divulgação do Documento Orientador dos PPCs. Outros encaminha-

mentos foram dados, dos quais, alguns ainda estão em curso.

Portanto, o presente histórico, ainda que relate uma trajetória de cinco anos, não 

se concluiu. O que deverá concluí-lo é o trabalho que os cursos farão para apresentar 

a curricularização nos seus PPCs. E, assim, quem escreverá as últimas linhas deste 

breve relato serão os cursos de graduação da UFPel, que mostrarão nos seus PPCs 

como a extensão é uma dimensão formativa efetiva, aplicada de tal modo que será 

elemento ativador da formação cidadã de todos os alunos de cada curso desta Uni-

versidade.



AS DUAS FORMAS DE 
CURRICULARIZAÇÃO

DA EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA

NA UFPEL
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5. AS DUAS FORMAS DE 
CURRICULARIZAÇÃO NA UFPEL

Antes de apresentar em que situações e como os cursos podem utilizá-las, res-

salta-se que há dois princípios a serem considerados para proceder à curricularização: 

1º. O que é considerada atividade de extensão na UFPel

•	 Atendimento à Resolução CNE/CES Nº 07/2018

Art. 7° São consideradas atividades de extensão as intervenções que envolvam 

diretamente as comunidades externas às instituições de ensino superior e que este-

jam vinculadas à formação do estudante, nos termos desta Resolução, e conforme 
normas institucionais próprias. 

•	 Conformidade com a Resolução UFPEL/COCEPE Nº 10/2015

Atividade em consonância com o conceito de extensão do Plano Nacional de 

Extensão Universitária, que atende a Resolução CNE/CES nº 07/2018 e que está de 

acordo com a Resolução COCEPE nº 10/2015.

  

2º A atividade de extensão que pode ser curricularizada é aquela na qual o 

aluno é o agente da atividade. Sendo assim, não pode ser curricularizada uma 

atividade na qual o aluno é um ouvinte.
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Há duas formas de curricularização da extensão na Resolução UFPel/COCEPE 

Nº 42/2018, que podem ser utilizadas para integralizar a formação em extensão nos 

currículos de graduação da UFPel, conforme descritas: 

Art. 4º As formas de curricularização das atividades de extensão 
nos cursos de graduação da UFPel são: Atividades Curriculares 
em Extensão e caracterização de carga horária prática de disci-
plinas como extensão (Ext), que assim se apresentam: I. Ativida-
des Curriculares em Extensão constituem os programas, proje-
tos e ações de extensão devidamente especificadas no Projeto 
Pedagógico de Curso (PPC) e cadastradas no sistema Projetos 
Unificados/Cobalto, nos quais o aluno pode atuar como membro 
da equipe e agente da atividade. II. A caracterização de carga 
horária prática de disciplinas como extensão (Ext) deverá ser 
especificada no PPC, cadastrada no sistema acadêmico, nas 
disciplinas que efetivamente desenvolverem ações de exten-
são devidamente cadastradas no sistema Projetos Unificados/
Cobalto, aprovadas nas instâncias devidas e deverá ser feita a 
equivalência da carga horária com o número de créditos. 

O fluxograma a seguir sintetiza as formas de curricularização das atividades de 

extensão nos cursos de graduação da UFPel.

5.1 CARGA HORÁRIA PRÁTICA EM DISCIPLINA EXT

Este tópico apresenta a primeira forma de curricularização da extensão que 

consta na Resolução UFPel/COCEPE Nº 42/2018, empregada para integralizar a for-

mação em extensão nos currículos de graduação da UFPel. Também esclarece como 

a carga horária prática em disciplina Ext pode ocorrer e ser implantadas pelo curso.
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5.1.1. EM QUE SITUAÇÕES SE APLICA

•	 Aplica-se em situações nas quais as horas práticas de disciplinas, obrigató-

rias ou optativas, são realizadas em ações em que se identificam as diretrizes 

da Extensão Universitária. É essencial que o curso observe que a disciplina 

a curricularizar tem parte da sua carga horária em contato parcial ou total 

com públicos externos à UFPel e em atividades que atendam as diretrizes da 

extensão (Resolução CNE/CES Nº 07/2018 e Resolução UFPel/COCEPE Nº 

42/2018). 

•	 É possível alterar uma disciplina para conter carga horária Ext ou aumentar 

carga horária Ext. 

•	 IMPORTANTE: é indispensável que a carga horária prática seja realizada em 

um programa/projeto de extensão cadastrado e ativo no Sistema Cobalto/

Projetos Unificados.

Quadro 1 - Vantagens da ch EXT

Quadro 2 - Limitaçõesda ch EXT
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Quadro 2 - Limitaçõesda ch EXT 

5.1.2. PROCEDIMENTO PARA IMPLANTAR EXT NA CARGA HO-
RÁRIA PRÁTICA EM DISCIPLINA

•	 Uma vez que o Curso adote esta forma, ela deverá estar especificada no PPC.

•	 A carga horária prática da disciplina deverá ser identificada com a sigla EXT.

•	 A ementa da disciplina (no quadro do componente curricular) deverá informar 

o título do programa/projeto de extensão no qual será desenvolvida a carga 

horária. 

•	 Podem ser vinculados a esta carga horária EXT um ou mais programas/pro-

jetos de extensão.

•	 Igualmente, o plano de ensino da disciplina deverá conter o título do progra-

ma/projeto vinculado.

•	 Projetos diversos vinculados a um Programa poderão ser curricularizados em 

oferta determinada (em um ou mais semestres de uma ou mais disciplinas) e 

apenas quando forem ofertados concederão créditos para a curricularização. 

nessas ofertas concederão créditos para curricularização. 

•	 Não deve haver duplicidade e sobreposição de carga horária. Assim, o/os 

Professor/es Regentes da disciplina (com atribuição da carga horária de en-

sino), registrarão a carga horária de extensão em atividades do programa/

projeto exercidas fora da disciplina. 

•	 Os alunos matriculados em disciplina currricularizada não poderão ser cadas-

trados como membros da equipe no programa/projeto de extensão vinculado. 

Só poderão ser certificados os que participarem fora da carga horária prevista 

no Plano de Ensino, desde que previsto pelo programa/projeto de extensão.

Quadro 3 - Fluxo para determinação da ch EXT no PPC



24

Quadro 4 - Resumo da Gestão da ch EXT
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5.2. ATIVIDADES CURRICULARES EM EXTENSÃO (ACE)

Este tópico apresenta a segunda forma de curricularização da extensão. As ati-

vidades Curriculares em Extensão (ACE) são curricularizadas quando se aplicam às 

seguintes situações: 

 a) Como parte das atividades complementares em extensão. 

b) Como atividades curriculares em extensão, propriamente ditas. 

c) Em componente curricular estágio obrigatório. 

 

•	 Nas situações “a” e “b ”, o estudante pode optar pela experiência que deseja 

ter em extensão, sendo inscrito como membro da equipe e, portanto, agente 

da atividade de programas, projetos e ações devidamente cadastrados. Uma 

vez certificado, tal como ocorre com as atividades complementares, poderá, 

em concordância com o calendário estabelecido pelo curso, apresentar a 

certificação para fazer constar a carga horária realizada em ACE. 

•	 Na situação “c”, o estágio obrigatório precisa conter as características que 

delimitam o campo, atendendo às diretrizes da extensão. Desse modo, o es-

tágio obrigatório é mais uma possibilidade de ACE. Conforme o perfil da for-

mação profissional, o curso optará ou não por essa forma de curricularização. 

A equiparação do estágio à extensão está prevista na Lei nº 11.788/2008, no 

segundo artigo, fundamentando o que está disposto nesta situação.

5.2.1. PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAR A ACE NAS SITU-
AÇÕES “A” E “B” – (ATIVIDADES COMPLEMENTARES EM EXTEN-
SÃO E ATIVIDADES CURRICULARES EM EXTENSÃO)

Na situação “a” e “b”, como parte das Atividades Complementares em Extensão 

e Atividades Curriculares em Extensão, deve-se considerar as seguintes questões: 

•	 Uma vez que o Curso adote estas situações, uma ou as duas, deverá espe-

cificar no PPC. 

•	 As Atividades Complementares em Extensão podem constituir uma forma de 

curricularização em Extensão se forem Atividades Curriculares em Extensão 

(ACE).

•	 As Atividades Curriculares em Extensão (ACE) são aquelas na qual o estu-

dante é agente da atividade. Na UFPel, é aquela na qual exerce uma das 

funções pertinentes à extensão na equipe. 
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•	 O Curso deve instruir o estudante sobre todas as suas definições tomadas a 

respeito desta forma de curricularização, sobretudo sobre a diferença entre a 

Atividade Curricular em Extensão e a Atividade Complementar (estudos 

de formação complementar de extensão).

•	 O curso definirá as áreas dos programas, projetos e ações de extensão que 

podem ser feitos, se podem ser em outros cursos, outras unidades e até 

em outras instituições (nacionais e estrangeiras), bem como a carga horária 

mínima e máxima em ACE. Estas informações devem constar no PPC e ser 

claramente informada aos estudantes.

•	 É possível aproveitar carga horária excedente realizada pelo aluno no pro-

grama/projeto vinculado à disciplina curricularizada se ela for além da carga 

horária EXT. Para tanto o coordenador do programa/projeto vinculado deverá 

cadastrar o estudante como membro da equipe com a carga horária exce-

dente.

•	 O Curso deve definir quando o estudante ingressará com as certificações 

para a contagem da carga horária ACE, nas duas situações.

•	 O Colegiado do Curso informará à CRA sobre a integralização das ACE para 

que conste no histórico do aluno.

•	 Situações não previstas podem ser aproveitadas, com a análise e anuência 

do Colegiado do Curso.

Quadro 5 - Vantagens da ACE (situações a e b)
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Quadro 6 - Limitações da ACE (situações a e b)

Quadro 7 - Fluxo padeterminacão da ACE no PPC
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5.2.2. PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAR A ACE NA SITUA-
ÇÃO “C” (COMPONENTE CURRICULAR ESTÁGIO OBRIGATÓRIO)

•	 A carga horária em ACE deve ser definida pelo curso, caso opte por essa 

possibilidade. O curso pode optar em concentrar ou distribuir a carga horária 

definida em ACE em 01 (um) ou mais semestres, devendo indicar como es-

tabeleceu a distribuição da carga horária total do estágio.

•	 O Plano de Atividades do estágio obrigatório deve elencar quais atividades 

que poderão ser computadas como ACE, com anuência do orientador, e o 

nome do programa/projeto ao qual estará vinculado. 

•	 Os critérios do Quadro 8 poderão compor itens do Plano de Atividades.
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Quadro 8 - Possibilidade de equiparação da extensão ao estágio obrigatório

Quadro 9 - Procedimento para curricularização da carga horária de estágio obri-

gatório

Quadro 10 - Gestão da carga horária em ACE no estágio obrigatório
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COMO 
ESPECIFICAR A 

CURRICULARIZAÇÃO 
NO PROJETO 
PEDAGÓGICO 
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6. COMO ESPECIFICAR A CURRICULARIZAÇÃO NO 
PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO

O conteúdo deste capítulo diz respeito ao preenchimento de alguns campos 

das DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSO 

(PPC) DA UFPEL, elaborado pela Coordenação de Ensino e Currículo da Pró-Reitoria 

de Ensino da UFPel.

As indicações que seguem contemplam recomendações do que deve constar 

nestes campos e os conteúdos que informam sobre como se dá no curso a formação 

em extensão. Portanto, as informações deste capítulo constituem orientações gerais 

que podem ser seguidas pelos Cursos quando da elaboração do seu PPC. Contudo, 

são as definições das formas de curricularização, apresentadas na Resolução do CO-

CEPE 42/2018, que devem ser estudadas e analisadas pelo Curso para a inserção da 

curricularização no seu PPC.

6.1. CAMPOS A SEREM ESPECIFICADOS

Item 1.2.2. Histórico e Contexto do Curso 

•	 Sugere-se que o curso informe que o processo de Curricularização da Exten-

são pode contribuir (se for o caso) com o desenvolvimento socioeconômico 

e socioambiental da região, atendendo princípios e objetivos do PDI/UFPel 

(Resolução CONSUN Nº 13/2015), sobretudo nos objetivos estratégicos 4 

(Apoiar iniciativas de inovação tecnológica e de desenvolvimento regional), 8 

(Assegurar o equilíbrio entre as ações do ensino, da pesquisa e da extensão) 

e 9 (Intensificar as relações entre UFPel e sociedade), além de outros que o 

curso possa atender. Assim, já podem ser contempladas as “potencialidades 

do curso para o atendimento de necessidades e demandas da região”, como 

indicado no item.

Item 1.2.3. Legislação considerada no PPC 

•	 Indicar a fundamentação legal, que consta no capítulo 3 deste Guia. 

Item 2.2. Políticas Institucionais no Âmbito do Curso 

•	 Detalhar o conteúdo do apontado no item 1.2.2. (histórico e contextualização 

do curso), cruzando as diretrizes da extensão com as possibilidades de aten-

der demandas sociais e o objetivo estratégico do PDI número 17 (Incentivar 

a inovação curricular no ensino de graduação e de pós-graduação).
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Item 3.1. Estrutura Curricular, c) Formação em Extensão

•	 É o campo onde a estrutura da curricularização deve ser apresentada. Deve 

ser informada a opção por uma ou pelas duas formas apresentadas na Reso-

lução 42/2018. Após, especificar como cada uma está apresentada conforme 

orientações do capítulo 5 deste guia.

Tabela Síntese do item 3.2.

•	 Na Tabela Síntese para a Integralização Curricular, usar o modelo indicado a 

seguir, considerando o campo C) Formação em Extensão:

Tabela 1: Tabela síntese para a integralização curricular

Item 3.9 Formação em Extensão

•	 Neste item, deve ser indicado que a UFPel entende a formação em extensão 

como uma prática, consistente e inserida no currículo, de experiências do 

aluno como agente da ação extensionista e que esta formação acontece inte-

grada ao currículo e não dissociada desse. Portanto, não se caracteriza como 

carga horária excedente, justificando a carga horária prática de disciplinas 

desenvolvida em programas e projetos. Se o curso optar pela equiparação da 

extensão ao estágio obrigatório, deve apresentar neste item o conteúdo do 

item 5.2.2, bem como quais os procedimentos que serão adotados. O texto 

deve indicar também as condições para que ACE possa compor as Ativida-

des Complementares, explicando como serão registradas as cargas horárias.

•	  Neste item, também será contemplado o preenchimento da tabela síntese da 

Formação em Extensão. Nela devem ser expressas todas as possibilidades 

ofertadas pelo curso para a curricularização da Extensão ao longo do currícu-

lo e, assim, será possível visualizar um panorama quantitativo das atividades 
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extensionistas desenvolvidas. Portanto, não se trata de uma tabela fixa, sen-

do possível acrescentar ou excluir as linhas que forem necessárias de acordo 

com a característica de cada curso.

Tabela 2: Tabela síntese da Formação em Extensão

No Quadro 3: Matriz curricular

•	 A linha Carga Horária de Formação Extensão deve informar o somatório das 

atividades extensionistas desenvolvidas ao longo do currículo, contemplando 

o mínimo de 10% da carga horária total do curso. 

•	 Ainda neste item, na linha específica “Extensão (ações não vinculadas a dis-

ciplinas já identificadas na matriz como EXT, constando carga horária a ser 

computada para integralização curricular)” deve constar a carga horária des-

tinada para ACE, inclusive àquela equivalente à Estágio. 

Item 3.4: Fluxograma do Curso

•	 Na linha Formação Extensão informar o somatório das atividades extensionis-

tas desenvolvidas ao longo do currículo, contemplando o mínimo de 10% da 

carga horária total do curso. 

Item 3.6: Estágios 

•	 Se o Curso optar pela equiparação de carga horária de extensão no estágio 

curricular obrigatório, deverá fazer esse detalhamento, reportando o conteú-

do do item 5.2.2 deste Guia.
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Item 3.11 Cursos na modalidade a Distância

•	 Conforme disposto na Resolução CNE/CES observar que “as atividades de 

extensão devem ser realizadas, presencialmente, em região compatível com 

o polo de apoio presencial no qual o estudante esteja matriculado”.

Item 3.12 Caracterização das Disciplinas 

•	 A Ementa das disciplinas com carga horária prática em extensão deve conter 

o título do programa ou projeto ativo e em execução no qual será feita a ati-

vidade.

Item 8. Integração entre Ensino, Pesquisa e Extensão 

•	 A curricularização pode ser empregada como um argumento sobre como o 

curso está promovendo esta integração, uma vez que o próprio conceito de 

extensão já a situa como “o processo educativo, cultural e científico que arti-

cula o ensino e a pesquisa de forma indissociável” (Plano Nacional de Exten-

são Universitária).

Item 9 Integração com outros cursos e com a Pós-Graduação

•	 Se o curso optou pela forma ACE, integral ou parcial e decidiu que parte 

desta carga horária pode ser realizada em programas e projetos de outras 

unidades, a integração está sendo propiciada e, portanto, a curricularização 

poderá ser mencionada.

 



AS ATIVIDADES
EXTENSIONISTAS 

NA UFPEL
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7. AS ATIVIDADES EXTENSIONISTAS NA UFPEL 

Não é raro encontrar nas leituras referentes à Extensão, os termos ação e ativi-
dade empregados no sentido de caracterizar um conjunto de práticas extensionistas 

ou, ainda, para descrever de forma mais abrangente determinadas práticas de Exten-

são, sejam estas desenvolvidas de forma isolada (uma única prática) ou em conjunto 

(um grupo de práticas). O próprio FORPROEX utiliza o termo ações de Extensão para 

designar o conjunto de modalidades de atividades extensionistas.

Para a comunidade acadêmica da UFPel é interessante estabelecer uma dis-

tinção entre os termos, tendo em vista a forma como está estruturado o cadastro das 

atividades de Extensão, Pesquisa e Ensino na plataforma dos projetos unificados, no 

sistema Cobalto. Este sistema foi concebido com o objetivo de unificar o registro das 

atividades desenvolvidas nas três áreas acadêmicas e de fortalecer a indissociabilida-

de entre o tripé institucional.

7.1. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

A estrutura do registro está configurada para o cadastro de programas, projetos 

e ações. As definições de cada uma das modalidades estão descritas na Resolução nº 

10/2015, estando em consonância com o documento Extensão Universitária: Organi-

zação e Sistematização (FORPROEX, 2007). Desta forma, as práticas extensionistas 

podem ser cadastradas conforme suas respectivas definições:

•	 Programas: Conjunto articulado de projetos com caráter orgânico-institucio-

nal, clareza de diretrizes e orientação para um objetivo comum, sendo executado a 

médio e longo prazo, preferencialmente integrando o ensino, a pesquisa e/ou a exten-

são.

•	 Projetos: Conjunto de ações processuais e contínuas de caráter educativo, 

sociais, culturais, científicos ou tecnológicos, com objetivo bem definido e prazo deter-

minado. O projeto poderá ou não estar vinculado a um programa.

•	 Ações: Menor unidade de execução do projeto, com natureza e objetivos es-

pecíficos de Extensão.

Ao definir a ação como a menor unidade do projeto, esclarece-se o motivo pelo 

qual é interessante estabelecer a distinção entre os termos ação e atividade. Assim, 

no intuito de não gerar confusão, recomenda-se utilizar apenas o termo atividade para 

caracterizar um conjunto de práticas extensionistas.
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7.2. GÊNEROS DAS AÇÕES EXTENSIONISTAS

O cadastro das ações leva em conta a sua natureza, que pode ser de Ensino, 

Pesquisa e Extensão, e o seu gênero, que determina a configuração da ação.  As 

ações de Extensão podem ser definidas pelos seguintes gêneros, de acordo com as 

modalidades extensionistas previstas pelo FORPROEX.:

•	 Cursos: Conjunto articulado de ações pedagógicas, de caráter teórico e/ou 

prático, presencial, semipresencial ou à distância, planejado e organizado de modo 

sistemático, com carga horária mínima de oito (8) horas e processo de avaliação de-

finido, para formação inicial ou continuada, visando o aperfeiçoamento ou a dissemi-

nação de conhecimentos, e que atenda a comunidade externa, prioritariamente, e a 

comunidade acadêmica.

•	 Eventos: ação de extensão de curta duração, sem caráter continuado, ca-

racterizado por atividade específica que envolva comunidade externa e comunidade 

acadêmica, com difusão do conhecimento ou produto cultural, científico e tecnológico 

desenvolvido, conservado ou reconhecido pela Universidade.

•	 Prestação de serviços: Realização de trabalho oferecido pela UFPel ou con-

tratação por terceiros (comunidade, empresa, órgão público, etc.). A prestação de 

serviços caracteriza-se por intangibilidade, inseparabilidade processo/produto e não 

resulta na posse de um bem.

•	 Publicações e outros produtos acadêmicos: Caracterizam-se como a pro-

dução de publicações com a obtenção de ISSN ou ISBN, por seu caráter público, e 

outros produtos acadêmicos decorrentes ou não das ações de extensão, para difusão 

e divulgação cultural, científica ou tecnológica junto à comunidade em geral.

•	 Propriamente dita de Extensão: Entende-se por propriamente dita de exten-

são aquela que não pode ser enquadrada em eventos, cursos, prestação de serviços 

e publicações e que se define no âmbito estrito da intervenção integral do projeto com 

o público alvo e sob determinação do escopo e da metodologia proposta.

Definidas as modalidades atividades extensionistas e o tipo das ações, passa-

mos as orientações sobre a forma de registro destas atividades no Cobalto. 
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7.3 COMO CADASTRAR AS ATIVIDADES EXTENSIONIS-
TAS NO SISTEMA PROJETOS UNIFICADOS/COBALTO

Para melhor ilustrar e descrever os procedimentos, as orientações para o cadas-

tro das atividades extensionistas foram divididas por modalidade. 

7.3.1 Cadastro de programas 
Acesse o tutorial em PDF

Acesse o tutorial em vídeo

7.3.2 Cadastro de projetos 
Acesse o tutorial em PDF

Acesse o tutorial em vídeo

7.3.3 Cadastro de ações 
Acesse o tutorial em PDF

Acesse o tutorial em vídeo

 

https://wp.ufpel.edu.br/prec/files/2019/05/Tutorial-do-Programa.pdf
https://youtu.be/8xooejVuSz4
https://wp.ufpel.edu.br/prec/files/2019/05/Tutorial-do-Projeto.pdf
https://youtu.be/eNcWifh9btA
https://wp.ufpel.edu.br/prec/files/2019/05/Tutorial-de-A%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://youtu.be/7Er4-j9d6Hc
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8. LINKS PARA OS REGULAMENTOS 

1. Plano Nacional de Extensão Universitária 

Documento que contém o conceito, histórico e definição da extensão universitá-

ria. Escrito pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Bra-

sileiras (FORPROEX) com base nas discussões desenvolvidas de forma ampla e par-

ticiapativa nos Encontros nacionais e regionais e com contribuição das universidades.

Acesse o Plano

2 - Resolução COCEPE/UFPEL No 10/2015

Dispõe sobre os programas e projetos de ensino, pesquisa e extensão na UFPel

Acesse a resolução

3 - Resolução COCEPE/UFPEL No 42/2018

Dispõe sobre o Regulamento da Curricularização da Extensão na UFPel

Acesse a resolução

4 - Resolução COCEPE/UFPEL No 29/2018

Dispõe sobre o Regulamento do Ensino de Graduação da UFPel

Acesse a resolução

5 - Resolução CNE/CES No 07/2018

Estabelece as diretrizes para a extensão no ensino superior brasileiro.

Acesse a resolução

 

https://www.ufmg.br/proex/renex/images/documentos/2012-07-13-Politica-Nacional-de-Extensao.pdf
https://wp.ufpel.edu.br/scs/files/2015/03/Resolu%C3%A7%C3%A3o-10.2015.pdf
https://ccs2.ufpel.edu.br/wp/wp-content/uploads/2019/02/Resolucao-42.2018-COCEPE.pdf
https://wp.ufpel.edu.br/scs/files/2018/09/SEI_Resolu%C3%A7%C3%A3o-29.2018-Regulamento-Ensino-de-Gradua%C3%A7%C3%A3o-I.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=104251-rces007-18&category_slug=dezembro-2018-pdf&Itemid=30192
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